
Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.667.122 - PR (2020/0040328-4)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANCA E 

INVESTIMENTO VANGUARDA DA REGIAO DAS 
CATARATAS DO IGUACU E VALE DO PARAIBA - SICREDI 
VANGUARDA PR/SP/RJ 

ADVOGADO : IGNIS CARDOSO DOS SANTOS  - PR012415 
AGRAVADO  : EDY CLAUDIO FERREIRA SANTANA  
ADVOGADO : MARLON JIVAGO FIGURSKI LEAL  - PR052809 
 

  

DECISÃO

Cuida-se de agravo (art. 1.042 do CPC/15), interposto por COOPERATIVA 
DE CREDITO, POUPANCA E INVESTIMENTO VANGUARDA DA REGIAO 
DAS CATARATAS DO IGUACU E VALE DO PARAIBA - SICREDI 
VANGUARDA PR/SP/RJ, em face de decisão que não admitiu recurso especial da ora 
insurgente (fls. 337-338, e-STJ).

O apelo nobre (art. 105, III, alínea "a", CF) desafiou acórdão proferido pelo 
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, assim ementado (fl. 286, e-STJ):

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO MONITÓRIA. CÉDULA DE CRÉDITO 
BANCÁRIO. SENTENÇA PELA PARCIAL PROCEDÊNCIA DOS 
EMBARGOS MONITÓRIOS. RECURSO DA COOPERATIVA DE 
CRÉDITO.JUROS DE MORA EM CÉDULA DE CRÉDITO 
BANCÁRIO. INCIDÊNCIA DA SUMULA 379 DO STJ. LIMITAÇÃO 
EM 1% AO MÊS. NÃO PROVIMENTO. SENTENÇA MANTIDA. 
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

Nas razões do recurso especial (fls. 299-307, e-STJ), a insurgente apontou 
violação aos artigos 421, 422, 188 e 397 do Código Civil, ao argumento de que houve 
ofensa aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade. Aponta, ainda, violação ao 
artigo 85, §2° do CPC e aduz que a sucumbência deve ser fixada com fulcro na 
equidade, proporcionalidade e razoabilidade.

Contrarrazões às fls. 317-324, e-STJ.
Em juízo de admissibilidade, o Tribunal de origem negou seguimento ao 

reclamo (fls. 337-338, e-STJ), dando ensejo no presente agravo (fls. 346-350, e-STJ), por 
meio do qual a agravante pretende a reforma da decisão impugnada e o processamento do 
apelo.

Sem contraminuta.
É o relatório. 
Decido. 
O inconformismo não merece prosperar.
1. Da leitura do acórdão recorrido, denota-se que o conteúdo normativo dos 

dispositivos legais apontados como violados pela insurgente (arts. 421, 422, 188 e 397, 
CC e 85, §2°, CPC) não fora objeto de discussão pelo órgão julgador, tampouco foram 
apresentados embargos de declaração pela insurgente a fim de sanar omissão ou 
prequestionar a matéria, atraindo o teor das Súmulas 282 e 356 do STF à hipótese.

Além disso, nas razões do apelo extremo, a insurgente não apontou ofensa ao 
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art. 1.022 do CPC, a fim de que esta Corte pudesse averiguar a existência de eventual 
omissão no julgado.

Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair do 
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos 
legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir discussão 
sobre determinada questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a correta 
interpretação da legislação federal. Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO 
DECLARATÓRIA C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA DA DEMANDADA. [...] 4. A ausência de 
enfrentamento da matéria objeto da controvérsia pelo Tribunal de 
origem impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido 
o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula 
282 do STF, aplicável por analogia. 4.1. Esta Corte admite o 
prequestionamento implícito dos dispositivos tidos por violados, desde que 
as teses debatidas no apelo nobre sejam expressamente discutidas no 
Tribunal de origem, o que não ocorreu na hipótese. Precedentes. 5. Agravo 
interno desprovido. (AgInt no AREsp 889.861/RS, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 22/05/2018, DJe 
29/05/2018).[grifou-se] 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATOS PRETÉRITOS. REVISÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. ÔNUS 
DA PROVA. INVERSÃO. PRECLUSÃO. 1. Recurso especial interposto 
contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 1973 
(Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 2. Ausente o 
prequestionamento do dispositivo apontado como violado no recurso 
especial, incide o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal 
Federal, por analogia. 3. Ocorre a preclusão contra o despacho que diz 
respeito à produção de prova quando a parte não o impugna no momento 
oportuno. 4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1042317/PR, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 05/06/2018, DJe 11/06/2018). [grifou-se] 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE ABSTENÇÃO DE USO DE NOME EMPRESARIAL 
CUMULADA COM INDENIZATÓRIA, MARCA E NOME DE 
DOMÍNIO. ART. 461, § 4º, DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. MULTA. 
OFENSA AO ART. 461, § 6º, DO CPC/1973. REVISÃO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Fica inviabilizado o 
conhecimento de tema trazido na petição de recurso especial, mas não 
debatido e decidido nas instâncias ordinárias, tampouco suscitado em 
embargos de declaração, porquanto ausente o indispensável 
prequestionamento. Aplicação, por analogia, das Súmulas 282 e 356 do 
STF. [...] 3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
631.332/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado 
em 14/03/2017, DJe 28/03/2017) [grifou-se] 
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Ademais, admite-se o prequestionamento implícito/ficto dos dispositivos tidos 
por violados, desde que a tese debatida no apelo nobre seja expressamente discutida no 
Tribunal de origem, o que não ocorreu na hipótese. Precedentes: 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. DESCUMPRIMENTO 
CONTRATUAL. ATO ILÍCITO. COMPROVAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 211 DO STJ E 282 DO STF. 
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. NÃO OCORRÊNCIA. [...] 2. É 
inadmissível o recurso especial se o dispositivo legal apontado como 
violado não fez parte do juízo firmado no acórdão recorrido e se o Tribunal 
a quo não emitiu juízo de valor sobre a tese defendida pela parte. 
Incidência das Súmulas n. 211 do STJ e 282 do STF. 3. Há 
prequestionamento implícito dos dispositivos legais quando o acórdão 
recorrido emite juízo de valor fundamentado acerca da matéria por 
eles regida. 4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 332.087/SP, 
Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 18/08/2016, DJe 25/08/2016) [grifou-se]

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. 
AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO DE VIDA. FIXAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PERCENTUAL. ART. 20 DO 
CPC/73. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. OPOSIÇÃO DOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, SEM MANIFESTAÇÃO DO 
TRIBUNAL A QUO. SÚMULA Nº 211 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. [...] 2. Esta Corte admite o 
prequestionamento implícito dos artigos tidos por violados, mas desde 
que a tese debatida no apelo nobre seja expressamente discutida no 
Tribunal de origem. 3. Ausência de alegação de violação do art. 535 do 
CPC/73 a fim de que esta Corte pudesse averiguar a existência de possível 
omissão no julgado quanto ao tema. [...] 5. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 748.582/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 13/05/2016) [grifou-se] 

Na hipótese, inafastável o teor das Súmulas 282 e 356 do STF, ante a 
ausência de prequestionamento, porquanto os dispositivos apontados como violados não 
tiveram o competente juízo de valor aferido, nem foram interpretados pelo órgão 
julgador.

2. Do exposto, nego provimento ao agravo.
Publique-se. 
Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 23 de março de 2020.

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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